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MINUTA DO CONTRATO Nº. XXX/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 022/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 075/2024 
 
OBJETO:Concessão de espaço público para exploração comercial da praça de 
alimentação, bebidas, feira, camarotes, publicidade/patrocínios e barracas da rua, da 40º 
Festa do Lavrador, que será realizada nos dias 15, 16, 17 e 18 de agosto do ano de 2024. 

  

MINUTA DO CONTRATO Nº.XXX/2024, que fazem entre si o MUNICIPIO DE BARRA DO 

TURVO e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o 

nºXXXXXXXXXXXXX, Referente á Contratação de empresa especializada para Concessão de 

espaço público para exploração comercial da praça de alimentação, bebidas, feira, camarotes, 

publicidade/patrocínios e barracas da rua, da 40º Festa do Lavrador, que será realizada nos 

dias 15, 16, 17 e 18 de agosto do ano de 2024. 

 

Aos XXXXXXXXXX (XX)dias do mês de XXXXXX (XX)de dois mil e vinte e quatro (2024), o 

MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na Avenida Vinte e Um de Março, nº 304, Centro, Barra do Turvo, São Paulo, inscrita 

no CNPJ sob o nº 46.634.317/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 

JEFFERSON LUIZ MARTINS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº 

3.512.319-9, inscrito no CPF/MF sob nº.575.551.849-15, residente e domiciliado neste 

município, doravante denominada “CONTRATANTE” e por outro lado a empresa: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sua 

sede na Rua: XXXXXXXXXX, nº.XX,Bairro: XXXXXXXXXX, Município: XXXXXXXXXXXXX, 

CEP:XXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX,  portadora da 

cédula de identidade RG nº XXXXXXXXXXXXX, e CPF sob nº. XXXXXXXXXXXX, doravante 

denominada “CONTRATADA”, firmam o presente contrato mediante as cláusulas seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Concessão de espaço público para exploração 

comercial da praça de alimentação, bebidas, feira, camarotes, publicidade/patrocínios e 

barracas da rua, da 40º Festa do Lavrador, que será realizada nos dias 15, 16, 17 e 18 de 

agosto do ano de 2024. 
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ITEM 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇOS 

VALOR GLOBAL  

 
 
01 

Contratação de empresa especializada para organização e 
realização de rodeio em comemoração a 40ª edição da Festa 
do Lavrador, a ser realizada nos dias 15,16,17 e 18 de agosto 
de 2024no Município de Barra do Turvo - SP, conforme 
detalhamento das especificações no item 4.3.1 do Estudo 
Técnico Preliminar. 

 
 
 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da autorização de 
início de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

MATRIZ DE RISCO: 
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3.2. O risco do prejuízo pela entrega de produto com insuficiência qualitativa será exclusivo do 
licitante vencedor que arcará, inclusive com multa de 30% (trinta por cento) do valor do produto 
que deveria ter sido entregue com a qualidade prevista no edital sem prejuízo das regras 
qualitativas ordinariamente previstas nos padrões de mercado. 

3.3. A multa decorrente da insuficiência qualitativa deverá ser indicada pela administração 
pública após o recebimento provisório e antes do recebimento definitivo do objeto previsto no 
edital. 

3.4. O licitante vencedor terá o prazo de 15 (quinze) dias para, nos termos do artigo 157, II da 
Lei Federal nº 14.133/2.021, apresentar defesa e/ou providenciar a troca do produto por outro 
de qualidade suficiente. 

3.5. A efetiva resolução do problema dentro do prazo de defesa do licitante vencedor será 
utilizada, obrigatoriamente, como critério de redução da pena de multa, observados os limites 
de 30% (trinta por cento) a 10% (dez por cento) sendo obrigatória a aplicação de multa na 
hipótese de entrega de produto com qualidade insatisfatória. 

3.6. A entrega do produto após o prazo previsto no edital equivale à deficiência qualitativa 
aplicando-se as mesmas regras anteriores, contando-se o prazo inicial de defesa, 
automaticamente, a partir do último dia da entrega do produto sem necessidade de notificação 
expressa. 

3.7. A notificação sobre insuficiência qualitativa tem a natureza de advertência para fins de 
registro cadastral do licitante vencedor e nos termos do artigo 60, II da Lei Federal nº 
14.133/2.021 para fins de desempate por desempenho contratual.” 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA –VALOR CONTRATADO E PAGAMENTO 
5.1. Pela exploração comercial da praça de alimentação, bebidas, feira, camarotes, 
publicidade/ patrocínios e barracas da rua da 40ª Festa do Lavrador, a CONTRATADA pagará 
a CONTRATANTE o valor de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O prazo para pagamento à contratada é de até 2 (dois) dias antes da data para início do 
evento. O não pagamento acarretará penalidades e não será permitido a contratada a 
realização do evento e serão aplicadas as sanções descritas neste instrumento contratual. 
5.4. As demais informações acercado pagamento encontram-se descritas no Termo de 
Referência, anexo a este contrato. 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e anexos; 
6.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
6.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
6.9. Cientificar o setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
6.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
6.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
6.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
6.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
6.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
6.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
6.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
6.19. Fiscalizar a administração e execução do presente contrato através de seus gestores e 
fiscais, bem como da comissão fiscalizadora, devidamente designados no Termo de 
Referência. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Efetuar o pagamento do valor ofertado no prazo convencionado. 
7.2. Fornecer o objeto desta licitação de acordo com as especificações e condições do Termo 
de Referência e Estudo Técnico Preliminar, responsabilizando-se pela exatidão do 
fornecimento, obrigando-se a reparar, exclusivamente às suas custas, todos os defeitos, erros, 
falhas, omissões e quaisquer irregularidades. 
7.3. Prover o adequado transporte do objeto da presente licitação, quando for o caso; 
7.4. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  

7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

7.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

7.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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7.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em suaproposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimospor cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 30% a 50% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 30% a 50% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% a 50% 
do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 30% a 
50%  do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 30% a 
50% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA CONTRATUAL 
9.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a garantia, conforme 
faculta o art. 96, da Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO 
10.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de Termo 
Aditivo, nos termos da Lei nº. 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 
137 e 138, da Lei nº. 14.133/21, com as consequências legais, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à defesa prévia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei nº. 14.133/21 e 
legislação correlata, durante a vigência deste instrumento. 

12.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 
documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato. 
12.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – COMBATE À CORRUPÇÃO 
13.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
 
14.1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
As partes elegem o foro de Jacupiranga/SP como o competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de origem desta contratação, 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 91, da 
Lei nº. 14.133/21. 
 

Barra do Turvo – SP, XX de Junho de 2024. 
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_______________________ 
JEFFERSON LUIZ MARTINS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº. XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

______________________      ______________________ 
Nome         Nome 
RG:         RG: 
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TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 
CNPJ: 46.634.317/0001-80 
 
CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ nº. XXXXXXXXXXXXX 
 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XXX/2024. 
 
 
OBJETO: Concessão de espaço público para exploração comercial da praça de 

alimentação, bebidas, feira, camarotes, publicidade/patrocínios e barracas da rua, da 40º 

Festa do Lavrador, que será realizada nos dias 15, 16, 17 e 18 de agosto do ano de 2024. 

 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Barra do Turvo – SP, XX de Junho de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Jefferson Luiz Martins 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 575.551.849-15  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Jefferson Luiz Martins 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 575.551.849-15  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Jefferson Luiz Martins 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 575.551.849-15  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
PELA CONTRATADA: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: Representante Legal  
CPF: XXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: JEFFERSON LUIZ MARTINS 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 575.551.849-15  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO 
CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80 
 
CONTRATADO:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ nº.:XXXXXXXXXXXXX 
 
CONTRATO N°. XXX/2024 
 
DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2024. 
 
 
VIGÊNCIA CONTRATO E EXECUÇÃO: 4 (quatro) meses, a contar da data da assinatura, com 
execução dos serviços em até 30 dias após ordem de serviço emitido pelo setor de obras. 
 
 
OBJETO: Concessão de espaço público para exploração comercial da praça de alimentação, 
bebidas, feira, camarotes, publicidade/patrocínios e barracas da rua, da 40º Festa do Lavrador, 
que será realizada nos dias 15, 16, 17 e 18 de agosto do ano de 2024. 
 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), 
conforme proposta final da empresa ora contratada. 
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-
se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
 
 
 

Barra do Turvo – SP,XX de XXXXXX de 2024. 
  
 
 
MOACIR LOURENÇO DE FRANÇA JUNIOR 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP. 
 


